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ASSINATURA DO CANDIDATO
N do Documentoo

Nome do Candidato

Defensora Pública ou Defensor Público
III Concurso para Ingresso na Classe Inicial da Carreira de

Novembro/2021

Colégio Sala Ordem

Quando autorizado pelo fiscal
de sala, transcreva a frase
ao lado, com sua caligrafia
usual, no espaço apropriado
na Folha de Respostas.

INSTRUÇÕES

PRIMEIRA ETAPA

Não basta ter boas qualidades, é preciso
saber economizá-las.

- Verifique se este caderno contém 100 questões, numeradas de 1 a 100.

Caso contrário, solicite imediatamente ao fiscal da sala a substituição do caderno.

Não serão aceitas reclamações posteriores.

- Para cada questão existe apenas UMAresposta certa.

- Leia cuidadosamente cada uma das questões e escolha a resposta certa.

- Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu.

- Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo.

- Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que você escolheu.

- Marcar essa letra na FOLHADE RESPOSTAS, conforme o exemplo:

- Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul. Não será permitida a utilização de
lápis, lapiseira, marca texto, régua ou borracha durante a realização da prova.

- Marque apenas uma letra para cada questão, mais de uma letra assinalada implicará anulação dessa questão.

- Responda a todas as questões.

- Não será permitida qualquer consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livro, anotação, impresso não
permitido ou máquina calculadora ou similar.

- Aduração da prova é de 5 horas para responder a todas as questões objetivas e preencher a Folha de Respostas.

- Ao término da prova, chame o fiscal da sala e devolva o material recebido para conferência.

- É proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.

VOCÊ DEVE

ATENÇÃO

PROVA OBJETIVA

A C D E

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 003 MODELO

0000000000000000

TIPO−003

00001 0001 0001



 

2 DPESC-Def.Púb.Subs.-PO 

 
BLOCO I 

 
Direito Constitucional 

 

1. É expressamente VEDADA a edição de medidas provisórias sobre 
 

(A) direito penitenciário. 
 
(B) organização da Defensoria Pública. 
 
(C) partidos políticos. 
 
(D) sindicatos. 
 
(E) direito administrativo. 

 
 
2. A partir da Emenda Constitucional  no 45/2004, pode propor a ação declaratória de constitucionalidade 
 

(A) a subseção da Ordem dos Advogados do Brasil. 
 
(B) a Mesa da Assembleia Legislativa. 
 
(C) o Defensor Público-Geral Federal. 
 
(D) o Conselho Nacional das Defensoras e Defensores Públicos-Gerais (Condege). 
 
(E) o partido político com representação na Câmara dos Deputados. 

 
 
3. Segundo jurisprudência vinculante do Supremo Tribunal Federal, o ensino religioso 
 

(A) poderá ser ofertado de forma laica nas escolas públicas e deverá ser ofertado de forma confessional em escolas pri- 
vadas. 

 
(B) deverá ser ofertado de forma laica nas escolas públicas e poderá ser ofertado de forma confessional em escolas pri- 

vadas. 
 
(C) deverá ser ofertado de forma laica em escolas públicas ou privadas. 
 
(D) poderá ser ofertado de forma confessional em escolas públicas ou privadas. 
 
(E) deverá ser ofertado de forma laica nas escolas públicas e deverá ser ofertado de forma confessional em escolas pri- 

vadas. 
 
 
4. Acerca da ação popular: 
 

(A) Foi inicialmente regulada na vigência da Constituição de 1934. 
 
(B) Surgiu com previsão ampla acerca da proteção da moralidade administrativa. 
 
(C) Abrange, dentre seus possíveis objetos, a defesa do patrimônio público. 
 
(D) A tutela ao meio ambiente surgiu, inicialmente, na Constituição de 1937. 
 
(E) A proteção ao patrimônio histórico e cultural aparece, pela primeira vez, na Constituição de 1988. 

 
 
5. A Constituição é definida como decisão política do titular do poder constituinte por 
 

(A) Karl Loewenstein. 
 
(B) Ferdinand Lassalle. 
 
(C) Carl Schmitt. 
 
(D) Hans Kelsen. 
 
(E) Rudolf von Ihering. 

 
 
6. A solução pacífica dos conflitos constitui 
 

(A) objetivo dos partidos políticos. 
 
(B) fundamento da República e do Estado Democrático de Direito. 
 
(C) objetivo fundamental da República. 
 
(D) princípio das relações internacionais. 
 
(E) objetivo sindical. 
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7. Às polícias penais compete a 
 

(A) segurança dos estabelecimentos penais. 
 
(B) prevenção e repressão do tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins. 
 
(C) polícia judiciária e a apuração de infrações penais. 
 
(D) execução de atividades de defesa civil. 
 
(E) polícia ostensiva e a preservação da ordem pública. 

 
 
8. Compete à União legislar privativamente sobre 
 

(A) educação e cultura. 
 
(B) proteção à infância e juventude. 
 
(C) assistência jurídica e Defensoria Pública. 
 
(D) direito econômico e urbanístico. 
 
(E) trânsito e transporte. 

 
 
9. É cláusula pétrea expressa no artigo 60, § 4o, da Constituição Federal de 1988 
 

(A) a forma federativa de Estado. 
 
(B) a defesa da paz. 
 
(C) o sistema republicano de governo. 
 
(D) a dignidade da pessoa humana. 
 
(E) a independência nacional. 

 
 
10. A Constituição Federal de 1988 prevê os direitos das mulheres em diversos momentos específicos, destacando-se o direito 
 

(A) a integrar o quadro diretivo dos sindicatos e confederações, no capítulo sobre Direitos Sociais da Constituição Federal. 
 
(B) a ser abordada por profissional do sexo feminino, no capítulo da Segurança Pública da Constituição Federal. 
 
(C) a participar das eleições em quantidade superior a 30% dos candidatos, no capítulo sobre Partidos Políticos da Cons-

tituição Federal. 
 
(D) à proteção especial das mulheres idosas, no capítulo da Proteção à Família da Constituição Federal. 
 
(E) de obter o título de domínio ou de concessão de uso, no capítulo da Política Urbana da Constituição Federal. 

 
 
11. Conforme previsão expressa da Constituição Federal de 1988, o dever do Estado com a educação é efetivado mediante 

educação básica obrigatória e gratuita na faixa etária dos 
 

(A) 6 aos 17 anos. 
 
(B) 4 aos 17 anos. 
 
(C) 5 aos 14 anos. 
 
(D) 6 aos 14 anos. 
 
(E) 5 aos 17 anos. 

 
 
12. Sobre seguridade social, saúde e assistência social: 
 

(A) Compete ao Sistema Único de Saúde participar de forma complementar da iniciativa privada. 
 
(B) A assistência social é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas. 
 
(C) A seguridade social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição. 
 
(D) As ações governamentais na área da assistência social serão organizadas com base nas diretrizes de descentralização 

político-administrativa e de participação da população. 
 
(E) É garantido meio salário-mínimo de benefício mensal à pessoa com deficiência e ao idoso que comprovem não possuir 

meios de prover à própria manutenção.   
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13. Acerca do Tribunal de Contas da União: 
 

(A) Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidades 
ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas da União. 

 
(B) É de competência exclusiva do Congresso Nacional escolher metade dos membros do Tribunal de Contas da União. 
 
(C) Compete privativamente à Câmara dos Deputados aprovar previamente, por voto secreto, após arguição pública, a 

escolha de Ministros do Tribunal de Contas da União indicados pelo Presidente da República. 
 
(D) O Tribunal de Contas da União, integrado por onze Ministros, tem sede no Distrito Federal, quadro próprio de pessoal e 

jurisdição em todo o território nacional. 
 
(E) Os Ministros do Tribunal de Contas da União terão as mesmas garantias, prerrogativas, impedimentos, vencimentos e 

vantagens dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. 
 
 
14. Nos termos da Constituição Federal de 1988, compete ao Conselho Nacional do Ministério Público 
 

(A) elaborar relatório semestral, propondo as providências sobre a situação do Ministério Público no País e as atividades do 
Conselho, o qual deve integrar a mensagem do Chefe do Poder Judiciário ao Congresso Nacional. 

 
(B) zelar pela autonomia funcional e administrativa do Ministério Público da União, podendo apenas recomendar providências 

aos Procuradores-Gerais de Justiça. 
 
(C) apreciar, de ofício ou mediante provocação, a legalidade dos atos administrativos praticados por membros ou órgãos do 

Ministério Público da União e dos Estados, com prejuízo da competência dos Tribunais de Contas. 
 
(D) receber e conhecer das reclamações apenas contra membros ou órgãos do Ministério Público da União ou dos Estados, 

ou seus serviços auxiliares, sem prejuízo da competência disciplinar e correcional da instituição. 
 
(E) rever somente mediante provocação os processos disciplinares de membros do Ministério Público da União ou dos 

Estados julgados há mais de um ano e dia. 
 
 
15. É legitimado a propor a edição, a revisão ou o cancelamento de enunciado de súmula vinculante, independentemente de curso 

de processo em que seja parte, o 
 

(A) Defensor Público-Geral da União.  
(B) Município.  
(C) Presidente do Senado Federal.  
(D) Procurador-Geral de Justiça.  
(E) Presidente de Assembleia Legislativa. 

 
 

Direitos Humanos 
 
16. A Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, de 1994, estabelece que toda mulher 

tem direito ao reconhecimento, desfrute, exercício e proteção de todos os direitos humanos e liberdades consagrados em todos 
os instrumentos regionais e internacionais relativos aos direitos humanos, prevendo expressamente o direito 

 
(A) a recesso pelo tempo que julgar necessário perante tribunal competente que a proteja contra atos que violem seus direi-

tos.  
(B) a não ser submetida a tortura e a não ser submetida a pena de morte.  
(C) a que se respeite sua integridade física, mental e moral e à interrupção da gravidez.  
(D) à liberdade de professar a própria religião e à liberdade sexual, de acordo com a lei.  
(E) à liberdade e à segurança pessoais e a não ser submetida a tortura. 

 
 
17. A Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, de 1979, estabelece 

expressamente que os Estados-Partes 
 

(A) tomarão todas as medidas apropriadas para garantir, à mulher, em igualdade de condições com o homem e sem 
discriminação alguma, a oportunidade de representar seu governo no plano internacional e de participar no trabalho das 
organizações internacionais. 

 
(B) assegurarão condições de educação para as mulheres, garantindo acesso aos currículos adaptados e pessoal docente de 

nível adequado, bem como instalações, material escolar, bolsas de estudos e subvenções estudantis, adaptados ao nível e 
à diferença de conhecimento existentes. 

 
(C) tomarão as medidas adequadas para fomentar o debate sobre o conceito dos papéis masculino e feminino em todos os 

níveis de ensino mediante o estímulo à educação que contribua para alcançar esse objetivo e, em particular, mediante a 
modificação dos livros e programas escolares e adaptação dos métodos de ensino. 

 
(D) assegurarão condições de participação diferenciada para mulheres nas atividades de educação física e em esportes, 

mediante reserva de vagas especialmente destinadas para competições de âmbito internacional, efetivando o direito a 
participar em atividades de recreação, esportes e em todos os aspectos da vida cultural. 

 
(E) levarão em consideração os problemas específicos enfrentados pela mulher migrante e o importante papel que 

desempenha na subsistência econômica de sua família, incluído seu trabalho em setores não monetários da economia, e 
tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar a aplicação dos dispositivos desta Convenção.   
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18. A Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial estabelece que os Estados-partes condenem 
toda propaganda e todas as organizações que se inspirem em ideias ou teorias baseadas na superioridade de uma raça ou de 
um grupo de pessoas de uma certa cor ou de uma certa origem ética ou que pretendem justificar ou encorajar qualquer forma de 
ódio e de discriminação raciais, prevendo expressamente a adoção das seguintes medidas positivas expressamente destinadas 
a eliminar qualquer incitação à discriminação: 

 
(A) estabelecer proteção e recursos efetivos perante os tribunais nacionais e outros órgãos do Estado competentes, contra 

quaisquer atos de discriminação racial. 
 
(B) declarar delitos puníveis por lei qualquer difusão de ideias baseadas na superioridade ou ódio raciais e qualquer 

incitamento à discriminação racial. 
 
(C) condenar a segregação racial e o apartheid e comprometer-se a proibir e a eliminar, nos territórios sob sua jurisdição, 

todas as práticas dessa natureza. 
 
(D) assegurar medidas especiais como convier ao desenvolvimento ou à proteção de certos grupos raciais ou de indivíduos 

pertencentes a esses grupos contra quaisquer atos de discriminação racial. 
 
(E) assegurar progresso adequado de certos grupos raciais ou étnicos ou de indivíduos que necessitem da proteção que 

possa ser necessária contra quaisquer atos de segregação racial. 
 
 
19. Acerca da Convenção Interamericana sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra Pessoas Portadoras de 

Deficiência e da Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas, considere: 
 
 I. Para alcançar os objetivos da Convenção Interamericana sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 

contra Pessoas Portadoras de Deficiência, os Estados Partes comprometem-se a trabalhar prioritariamente na prevenção 
de todas as formas de deficiência preveníveis. 

 
 II. A Convenção Interamericana sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra Pessoas Portadoras de 

Deficiência estabelece que os Estados reconhecem que mulheres e meninas com deficiência estão sujeitas a múltiplas 
formas de discriminação e, assim, tomarão medidas para assegurar-lhes o pleno e igual exercício de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais. 

 
 III. A Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas garante o direito de os povos indígenas 

manterem e desenvolverem seus sistemas ou instituições políticas, econômicas e sociais, e que lhes seja assegurado o 
desfrute de seus próprios meios de subsistência e desenvolvimento e de dedicar-se livremente a todas as suas atividades 
econômicas, tradicionais e de outro tipo. 

 
 IV. A Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas permite o desenvolvimento de atividades 

militares nas terras ou territórios dos povos indígenas, justificadas por um interesse público pertinente, caso em que se 
dispensa a consulta por procedimentos específicos ou por instituições representativas. 

 
 V. A Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas estabelece o direito das crianças indígenas a 

todas as formas de educação do Estado até o ensino fundamental, garantida a educação em sua própria cultura e em seu 
próprio idioma. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II e V. 

(B) I e II. 

(C) III e IV. 

(D) I e III. 

(E) III, IV e V. 
 
 
20. Se determinado direito for violado por ação imputável diretamente a um Estado-Parte do Protocolo de San Salvador, essa 

situação pode dar lugar à aplicação do sistema de petições individuais da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, 
mediante participação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e, quando cabível, da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos, conforme previsão expressa do Protocolo adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em matéria de 
direitos econômicos, sociais e culturais. Trata-se do Direito à 

 
(A) alimentação. 
(B) educação. 
(C) previdência social. 
(D) saúde. 
(E) greve. 

 
 

Direito Administrativo e Direito Tributário 
 
21. Em observância à evolução da responsabilidade civil do Estado, as teorias publicistas tiveram seus primeiros passos dados pela 

jurisprudência 
 

(A) americana, com o caso Joseph. 
(B) italiana, com o caso Bertz. 
(C) francesa, com o caso Blanco. 
(D) inglesa, com o caso Stuart. 
(E) alemã, com o caso Berta.   
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22. Segundo o princípio da pluralidade de instâncias, relativo ao processo administrativo, 
 

(A) a Administração Pública pode rever os próprios atos quando ilegais, inconvenientes ou inoportunos, havendo tantas 
instâncias quantas forem as autoridades com atribuições superpostas na estrutura hierárquica, salvo quando a lei limitar a 
quantidade de instâncias. 

 
(B) o aproveitamento dos atos administrativos permite o saneamento do processo, nos casos de atos sanáveis, desde 

que não prejudique Administração e administrado, em quaisquer das esferas de revisão, seja administrativa ou judicial. 
 
(C) a Administração Pública pode rever os próprios atos quando ilegais, inconvenientes ou inoportunos, bem como o Poder 

Judiciário, quando ilegais, com a utilização de todas as instâncias de julgamento previstas em sua organização. 
 
(D) o interessado pode requerer a revisão do ato administrativo a autoridades administrativas e a autoridades judiciárias 

sempre que o pedido estiver relacionado aos elementos forma, competência e conteúdo. 
 
(E) o interessado pode requerer a revisão do ato administrativo a autoridades administrativas e a autoridades judiciárias 

sempre que o pedido estiver relacionado aos elementos competência, objeto e motivo. 
 
 
23. Dentre as modalidades de contratos administrativos, a empreitada é utilizada pela Administração Pública para cometer ao parti-

cular a execução de obra ou de serviço e 
 

(A) repassa, ao empreiteiro, prerrogativas públicas que garantam a execução de obras ou a prestação de serviços. 
 
(B) sua remuneração é paga pelo usuário e outras fontes de receita decorrentes da exploração do serviço. 
 
(C) sua versão de empreitada integral, prevista anteriormente na Lei no 8.666/1993, foi suprimida no texto da nova lei de licitações. 
 
(D) a responsabilidade, perante terceiros, é do Estado, que, por sua vez, tem direito de regresso, desde que configurada a 

culpa daquele a quem foi transferida a execução. 
 
(E) produz efeitos trilaterais porque alcança o poder público, a empreiteira e o usuário do serviço público, mesmo que este não 

apareça como parte no contrato. 
 
 
24. Há espaço para a discricionariedade administrativa quando 
 

(A) o Administrador se utiliza de conceitos de experiência ou empíricos que, conforme a atualidade, podem variar em sua inter-
pretação. 

 
(B) a lei expressamente prevê as vias passíveis de serem escolhidas para a resolução do problema. 
 
(C) a lei prevê determinada competência, mas não estabelece a conduta a ser adotada. 
 
(D) o Administrador, em se tratando de elementos do ato administrativo, refere-se ao sujeito, finalidade e conteúdo. 
 
(E) o Administrador, invariavelmente, abordar o motivo e o conteúdo do ato administrativo. 

 
 
25. No campo da responsabilização objetiva administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração 

Pública, com base na Lei Anticorrupção (Lei no 12.846/2013), 
 

(A) a celebração do acordo de leniência isentará a pessoa jurídica das sanções previstas na Lei, bem como reduzirá o valor a 
ser pago na reparação do dano causado. 

 
(B) o processo administrativo para apuração da responsabilidade de pessoa jurídica será conduzido por comissão designada 

pela autoridade instauradora e composta por, no mínimo, 3 servidores estáveis. 
 
(C) serão levados em consideração na aplicação das sanções a gravidade da infração, o número de participantes, o dolo ou a 

culpa do infrator. 
 
(D) a competência para a instauração e o julgamento do processo administrativo de apuração de responsabilidade da pessoa 

jurídica poderá ser delegada ou subdelegada. 
 
(E) será aplicada às pessoas jurídicas consideradas responsáveis pelos atos lesivos, dentre as sanções previstas, a publi-

cação extraordinária da decisão condenatória. 
 
 
26. Em se tratando de bens públicos, com relação à exploração e ao aproveitamento de jazidas, define-se o sistema regaliano como 

aquele em que 
 

(A) a propriedade do subsolo distingue-se da propriedade do solo e, desse modo, as jazidas constituem propriedade da 
“Coroa”, que pode explorá-las diretamente ou mediante autorização ou concessão a terceiros. 

 
(B) a jazida pertence ao Estado, mas, com o intuito de mobilizar recursos minerais, concede ao particular interesse sobreposto 

ao do Estado. 
 
(C) os recursos naturais não pertencem a ninguém, razão pela qual cabe ao Estado conceder a sua exploração. 
 
(D) há atribuição da propriedade da jazida ao proprietário do solo, cabendo ao Estado apenas a fiscalização, com base em seu 

poder de polícia, porém em um modelo mitigado de autoexecutoriedade. 
 
(E) a jazida cabe àquele que a descobrir, ou seja, ao seu primeiro ocupante, que tem o direito de explorá-la.   
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27. Segundo expressamente previsto no texto da Constituição Federal de 1988, sobre o sistema tributário nacional, caberá à lei 
complementar 

 
(A) dispor sobre os conflitos de competência que envolvam a União. 

(B) regular as limitações constitucionais ao poder de tributar. 

(C) instituir regime jurídico de arrecadação de impostos obrigatório ao contribuinte. 

(D) prever arrecadação e cobrança dividida entre os entes, com cadastros individuais de contribuintes. 

(E) instituir contribuições, mas não empréstimos compulsórios. 
 
 
28. Segundo expressamente prevê a Lei de Responsabilidade Fiscal, com referência à execução orçamentária e o cumprimento de 

metas,  
 

(A) haverá identificação dos beneficiários de pagamento de sentenças judiciais transitadas em julgado por utilização de 
sistema integrado da Administração Pública e do Poder Judiciário, para fins de atendimento da ordem cronológica. 

 
(B) os recursos legalmente vinculados à finalidade específica serão utilizados exclusivamente para atender ao objeto de sua 

vinculação, desde que no mesmo exercício em que ocorreu o seu ingresso. 
 
(C) se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o cumprimento das metas de re-

sultado e os Poderes Legislativo, Judiciário e o Ministério Público não promoverem a limitação do empenho no prazo 
estabelecido em lei, o Poder Executivo fica autorizado a limitá-lo de acordo com os critérios fixados pela lei de diretrizes 
orçamentárias. 

 
(D) não serão objeto de limitação as despesas que constituem obrigações constitucionais e legais do ente, inclusive aquelas 

destinadas ao pagamento do serviço da dívida, as relativas à inovação e ao desenvolvimento científico e tecnológico 
custeadas por fundo criado para tal finalidade e as ressalvadas pela lei de diretrizes orçamentárias. 

 
(E) no caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a recomposição das dotações cujos empenhos foram 

limitados dar-se-á de forma total em relação aos valores reduzidos e que foram efetivamente cortados do orçamento. 
 
 
29. Sobre a servidão administrativa é correto afirmar que 
 

(A) a “coisa serviente” é indispensável à caraterização da servidão, enquanto a “coisa dominante” é dispensável. 

(B) toda limitação da propriedade implica uma das modalidades de servidão. 

(C) carrega consigo um interesse público corporificado, palpável, que permite usufruir de uma vantagem prestada. 

(D) incide sempre que houver restrição sobre um imóvel em benefício do interesse público do meio ambiente. 

(E) o tombamento é uma espécie de servidão administrativa, pois retira do proprietário a plena decisão sobre o imóvel. 
 
 
30. Sob a ótica do controle administrativo, da tutela, autotutela e hierarquia nas entidades da Administração Indireta, 
 

(A) a autotutela se exerce por uma pessoa jurídica sobre outra, no caso da modalidade repressiva. 

(B) a tutela se exerce dentro da mesma pessoa jurídica, desde que na modalidade preventiva. 

(C) há hierarquia entre as entidades da Administração Indireta e a Administração Direta. 

(D) a hierarquia, ao contrário da tutela, depende de previsão em lei. 

(E) o controle administrativo é exercido pelos órgãos centrais e nos limites definidos em lei. 
 
 

Direito da Execução Penal 
 
31. De acordo com as Regras de Bangkok, as sanções disciplinares de mulheres presas 
 

(A) são vedadas em todas as suas modalidades em caso de gestante. 

(B) devem durar a metade do tempo correspondente à sanção masculina em caso de isolamento. 

(C) são vedadas se a unidade prisional não dispuser de toda a infraestrutura adaptada ao gênero. 

(D) só são válidas em caso de falta disciplinar de natureza grave, vedadas as de natureza média e leve. 

(E) não devem incluir proibição de contato com a família, especialmente com crianças. 
 
 
32. A execução da medida de segurança 
 

(A) segundo a Lei de Execução Penal segue os parâmetros antimanicomiais, ao contrário do disposto no Código Penal. 
 
(B) de tratamento ambulatorial pode ser realizada em estabelecimento prisional, ao contrário da internação, que demanda 

hospital de custódia e tratamento psiquiátrico. 
 
(C) segundo o fundamento ideológico da Lei de Execução Penal tem como objetivo primordial a segurança da sociedade 

diante de um indivíduo tido como perigoso. 
 
(D) em conjunto com a pena privativa de liberdade é permitida na hipótese de tratamento ambulatorial se o réu for condenado 

em regime aberto. 
 
(E) realizada em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico demonstrou a humanidade e o cuidado com os internados, ao 

contrário da pena de prisão. 
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33. A remição 
 

(A) é cabível para condenados por crimes com violência ou grave ameaça contra a pessoa, desde que não constitua crime 
hediondo ou equiparado. 

 
(B) pode ser reconhecida por práticas educativas não-escolares e pela leitura. 
 
(C) pode ter seu cômputo em dobro, em caso de pessoa idosa que não seja reincidente específica em crime doloso. 
 
(D) é direito exclusivo de quem cumpre pena em regime semiaberto ou fechado. 
 
(E) pelo estudo tem regulamentação restritiva e prejudicial ao condenado, pois só é permitido o ensino presencial. 

 
 
34. O livramento condicional 
 

(A) depende do não cometimento de falta grave nos últimos 12 meses de cumprimento de pena. 
 
(B) depende de carta de compromisso de trabalho regular e registrado para sua concessão. 
 
(C) depende do cumprimento de 25% da pena, se o apenado for primário e o crime tiver sido cometido com violência à pessoa 

ou grave ameaça. 
 
(D) pode ser concedido após o cumprimento de 1/8 da pena, em caso de mulher primária, desde que o crime não tenha sido 

praticado contra seu filho ou dependente. 
 
(E) pode ser aplicado na sentença penal condenatória, em caso de pena superior a dois anos que não tenha sido substituída 

por restritiva de direitos. 
 
 

Direito da Criança e do Adolescente 
 
35. Antônio e Sérgio são flagrados em suposta prática, em conjunto, de tráfico de drogas. Segundo o Estatuto da Criança e do 

Adolescente, se Sérgio tem 
 

(A) 19 anos e Antônio tem 17, ambos poderão, excepcionalmente, ficar recolhidos na mesma repartição policial, desde que em 
seções distintas e por prazo nunca superior a 48 horas, sob pena de responsabilidade. 

 
(B) 19 anos completos e Antônio tem 17, existindo na comarca delegacia especializada no atendimento de adolescentes, cada 

um dos suspeitos será encaminhado à repartição policial distinta para lavratura do respectivo auto de flagrante. 
 
(C) 13 anos e Antônio tem 16, a autoridade policial não está obrigada a lavrar o auto de apreensão dos adolescentes, podendo 

substituir o documento por boletim de ocorrência circunstanciado. 
 
(D) 15 anos e Antônio tem 11, Antônio será entregue aos pais ou responsável pela própria autoridade policial, que deverá 

apresentar Sérgio ao Ministério Público imediatamente ou, na impossibilidade, no primeiro dia útil seguinte. 
 
(E) 19 anos e Antônio tem 11, Sérgio será autuado pelo crime de corromper ou facilitar a corrupção de menores agravado pelo 

fato de Antônio contar com menos de 12 anos ao tempo do delito. 
 
 
36. No Estatuto da Criança e do Adolescente e no Código Civil, quanto ao poder familiar, há previsão de 

 
(A) seu restabelecimento, após prévia avaliação psicossocial, em caso de óbito ou devolução de crianças adotadas pelos 

adotantes. 
 
(B) sua suspensão, no mínimo, como condição para colocação de criança e adolescente em família substituta sob a forma de 

tutela. 
 
(C) sua extinção quando os pais, na presença da autoridade judicial ou por meio de escritura pública, concordam com a en-

trega da criança em adoção. 
 
(D) sua destituição por meio de sentença judicial proferida em procedimento contraditório, na qual serão citados os pais regis-

trais e a criança ou adolescente. 
 
(E) sua perda caso a criança inserida em medida de acolhimento não seja procurada pelos pais ou familiares extensos no 

prazo de 30 dias. 
 
 
37. Descrição específica do serviço para crianças e adolescentes de 6 a 15 anos: Tem por foco a constituição de espaço de con-

vivência, formação para a participação e cidadania, desenvolvimento do protagonismo e da autonomia das crianças e adoles-
centes, a partir dos interesses, demandas e potencialidades dessa faixa etária. 

 
 O trecho acima, extraído do documento Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, refere-se ao Serviço de  
 

(A) Convivência e Fortalecimento de Vínculos, relacionado à proteção social básica. 
 
(B) Atendimento Integral e Promoção da Cidadania, vinculado à proteção social especial de média complexidade. 
 
(C) Convivência e Promoção de Protagonismo, pertencente à proteção básica em articulação com políticas de Educação e 

Cultura. 
 
(D) Proteção Social Participativa da Pessoa com Deficiência, relacionado à proteção social de média complexidade. 
 
(E) Contraturno Escolar e Formação Cidadã, referido à proteção social básica em articulação com a política de Educação.    
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38. O Estatuto da Criança e do Adolescente afirma, em seu artigo 1o, que dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adoles-
cente. No restante do texto legal, a locução proteção integral reaparece, literalmente, como um dos princípios 

 
(A) que se deve levar em conta na interpretação e aplicação do Estatuto. 
 
(B) que orientam as linhas de cuidado dos serviços de saúde dirigidos à criança e ao adolescente. 
 
(C) em que se baseia a formação técnico-profissional do adolescente. 
 
(D) considerados na interpretação e aplicação nas normas de prevenção geral e especial. 
 
(E) que regem a aplicação das medidas específicas de proteção. 

 
 
39. Visando facilitar o acesso a seus serviços, a Defensoria Pública Estadual instalou um posto de atendimento em área degradada 

do centro urbano onde circulam pessoas em situação de extrema vulnerabilidade. Sabrina, 16 anos, buscou o posto e pediu 
orientação jurídica. Contou que, no dia anterior, foi surpreendida, em operação da polícia e do Conselho Tutelar, em um quarto 
de motel da região, na companhia de Jorge, 30 anos, o qual a contratara, mediante pagamento, para prática de atos sexuais. 
Sabrina retornou no dia seguinte à região, mas está temorosa e com muitas dúvidas. Mostra-se correta, de acordo com previsão 
legal e/ou entendimento predominante dos tribunais superiores, a orientação do Defensor Público no sentido de que 

 
(A) o valor pago por Jorge pelos serviços sexuais prestados por Sabrina será apreendido pelo Conselho Tutelar e perdido em 

favor do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
 
(B) Jorge, enquanto usuário, mas não intermediário, dos serviços sexuais oferecidos por Sabrina, não incorre no delito de 

exploração sexual. 
 
(C) tendo Sabrina e seus pais recebido advertência pelo Conselho Tutelar no dia anterior, caso seja ela flagrada novamente na 

mesma situação, todos serão encaminhados à presença da autoridade judiciária. 
 
(D) se Sabrina for novamente surpreendida hospedada naquele dia no mesmo motel, o estabelecimento deverá ser defini-

tivamente fechado e ter sua licença cassada. 
 
(E) o proprietário, o gerente ou o responsável pelo motel responderão por crime de hospedagem de criança ou adolescente 

sem a presença ou autorização dos pais. 
 
 
40. Ao atuar perante a Vara da Infância e Juventude, apresenta argumento fundamentado expressamente em lei ou em jurispru-

dência dominante dos tribunais superiores, o Defensor Público que, na defesa 
 

(A) do adolescente, em face de quem se propõe a prorrogação da medida de liberdade assistida por infrequência escolar, 
alega que o comparecimento à escola não integra o conteúdo da medida. 

 
(B) do adolescente internado, em favor de quem o programa socioeducativo sugeriu em relatório a extinção de internação, 

alega que o juiz está vinculado a decidir nos termos do relatório favorável. 
 
(C) do pai, de cujo convívio o filho pequeno foi afastado por suspeita de agressão por ele praticada, alega serem lícitos 

castigos físicos aos filhos, desde que moderados e com propósito educativo. 
 
(D) da mãe, à qual se imputa a exclusiva responsabilidade por não ter comparecido às consultas de pós-parto de seu filho, 

alega que o Estado foi igualmente omisso, já que lhe caberia fazer a busca ativa da puérpera. 
 
(E) dos pais, aos quais se atribui a grave omissão de não matricular os filhos em escola de ensino fundamental, alega que o 

ensino domiciliar foi declarado constitucional e pode ser aplicado antes mesmo de sua regulamentação. 
 
 

BLOCO II 
 

Direito Civil e Direito Empresarial 
 
41. Os alimentos gravídicos destinam-se  
 

(A) exclusivamente à criança, de modo que serão fixados mediante existência de prova inequívoca de paternidade. 
 
(B) exclusivamente à mulher gestante, motivo pelo qual, após o nascimento da criança com vida, são extintos, salvo decisão 

judicial em sentido contrário. 
 
(C) especialmente à mulher gestante, razão pela qual, diferentemente dos alimentos previstos no Código Civil, não estão sujei-

tos ao binômio da necessidade-possibilidade. 
 
(D) exclusivamente ao nascituro, uma vez que a lei lhe concede expressamente personalidade jurídica a partir da concepção. 
 
(E) especialmente à mulher gestante, portanto compreendem os valores suficientes para cobrir as despesas adicionais no 

período da gravidez, inclusive as despesas do parto. 

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 003



 

10 DPESC-Def.Púb.Subs.-PO 

42. Uma comunidade reside informalmente em núcleo urbano localizado em bairro periférico de Florianópolis-SC. A ocupação da área 
particular data de pouco mais de cinco anos, sem oposição dos proprietários. Os ocupantes não são proprietários de nenhum 
outro imóvel urbano ou rural. Diante da situação hipotética e considerando o disposto no Estatuto da Cidade, é possível 

 
(A) a usucapião especial coletiva, contudo o registro no cartório de imóveis demandará individualização das casas, não sendo 

possível o registro de frações ideais do terreno a cada possuidor. 
 
(B) somente a usucapião urbana individual, devendo cada uma das partes identificar o seu imóvel, cuja dimensão não pode 

ser superior de 250 m2. 
 
(C) a usucapião especial coletiva caso a área total dividida pelo número de possuidores seja inferior a 250 m2 por possuidor. 
 
(D) a usucapião urbana coletiva caso seja individualizado que nenhuma das casas supera 250 m2 e são necessariamente ocu-

padas por pessoas de baixa renda.  
 
(E) somente a usucapião urbana individual, pois é vedada a instituição de condomínio com frações ideais do terreno a cada 

ocupante. 
 
 
43. Ana, casada, foi orientada por seu médico de que, para a inserção do DIU (dispositivo intrauterino) como método de con-

tracepção, precisaria do consentimento do seu marido. Alegou, ainda, que tal exigência era requisito para a autorização do plano 
de saúde para cobertura do procedimento. Inconformada com a situação, Ana buscou atendimento na Defensoria Pública para 
compreender seus direitos. O/A defensor/a público/a deve informar que a exigência é 

 
(A) ilegal, pois o dispositivo legal que exige o consentimento expresso de ambos os cônjuges para a realização do 

procedimento contraceptivo foi declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal. 
 
(B) ilegal, pois viola a autonomia, liberdade de escolha e de disposição do próprio corpo, a igualdade e a dignidade humana da 

mulher. 
 
(C) legal, pois constitui liberalidade do plano de saúde a cobertura ou não de determinados procedimentos.  
 
(D) legal, uma vez que, de acordo com a lei do planejamento familiar, o procedimento contraceptivo depende do consen-

timento expresso de ambos os cônjuges. 
 
(E) ilegal, exceto se houver cláusula expressa no contrato firmado com o plano de saúde exigindo o consentimento do mari- 

do. 
 
 
44. Luiz, é dono do imóvel A, que não tem acesso a via pública. Tentou conversar amigavelmente com o dono do imóvel B para que 

lhe fornecesse passagem pelo seu imóvel a via pública, tratando-se da única alternativa para que o imóvel A tenha saída para a 
rua. O dono do imóvel B recusou-se a admitir a passagem alegando que tal situação traria insegurança ao seu imóvel, no qual 
residia com a sua família: três filhas e esposa. Luiz então procurou a Defensoria Pública para compreender melhor seus direitos. 
Diante do caso, 

 
(A) Luiz poderá constranger o vizinho a lhe conceder passagem forçada, inclusive judicialmente, se necessário, mediante o 

pagamento de indenização. 
 
(B) a passagem forçada deverá ocorrer somente por ajuste contratual entre as partes e, por se tratar de direito real de fruição 

e gozo, deve ser necessariamente registrada no cartório de registro de imóveis competente. 
 
(C) considerando a negativa do vizinho, caberá a Luiz somente acionar judicialmente o Município para que realize abertura de 

uma nova via pública que venha a garantir saída ao seu imóvel. 
 
(D) Luiz poderá constranger o vizinho a lhe conceder a passagem forçada, inclusive judicialmente, se necessário, sem prestar 

o pagamento de indenização. 
 
(E) a passagem forçada deverá ocorrer somente por ajuste contratual entre as partes, não podendo ser imposta judicialmente, 

pois pressupõe acerto de vontade das partes. 
 
 
45. Lúcia tem a guarda unilateral de seu filho, atribuída judicialmente a seu favor. Ao pai foi estabelecido o regime de visitação em 

finais de semana alternados. O pai parou de pagar alimentos ao filho, razão pela qual Lúcia deixou de permitir as visitas do filho 
ao genitor, bem como passou sistematicamente a desqualificar o pai para o filho em razão do inadimplemento da pensão alimen-
tícia. Lúcia procurou atendimento da Defensoria Pública para ajuizamento do cumprimento de sentença de alimentos em face do 
genitor, ocasião em que também buscou orientações acerca do regime de visitação. Nesse caso, 

 
(A) as formas de alienação parental são meramente exemplificativas, de forma que as práticas realizadas por Lúcia no 

exercício do poder familiar de seu filho não podem ser enquadradas na descrição legal. 
 
(B) as ações praticadas por Lúcia podem incorrer nas situações previstas na Lei de Alienação Parental que, dentre as medidas 

aplicáveis, contempla a possibilidade de destituição do poder familiar. 
 
(C) o não pagamento de alimentos pelo genitor é justificativa prevista em lei para a suspensão do exercício do direito de 

visitas, considerando o princípio do interesse superior da criança. 
 
(D) as formas de alienação parental são típicas e taxativas, de modo que as práticas realizadas por Lúcia no exercício do 

poder familiar de seu filho não podem ser enquadradas na descrição legal. 
 
(E) as ações praticadas por Lúcia podem incorrer nas situações previstas na Lei de Alienação Parental que, de acordo com a 

gravidade do caso, podem acarretar, entre outras medidas, a ampliação do regime de convivência com o genitor alienado.   
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46. Considere as asserções I e II abaixo. 
 
 I.  Em uma sociedade em comum, todos os sócios respondem solidária e ilimitadamente pelas obrigações sociais, excluído 

do benefício de ordem aquele que contratou pela sociedade. 
 
PORQUE 
 
II.  A sociedade em comum é uma sociedade não personificada. 
 

 É correto afirmar que  
(A) as asserções I e II são proposições falsas. 
 
(B) a asserção I é uma proposição falsa e a II é uma proposição verdadeira. 
 
(C) a asserção I é uma proposição verdadeira e a II é uma proposição falsa.  
(D) as asserções I e II são proposições verdadeiras, mas a II não é uma justificativa da I.  
(E) as asserções I e II são proposições verdadeiras e a II é uma justificativa da I. 

 
 
47. Cláudio, dirigindo em alta velocidade, colidiu o seu veículo com o de Susan, causando-lhe lesões graves. Susan teve que ficar 

afastada de seu trabalho por 15 dias e, diante das lesões sofridas, teve redução parcial de sua capacidade de trabalho. Susan 
também sofreu danos estéticos em razão do acidente. Nesse caso, 

 
(A) o ofensor deverá indenizar Susan pelas despesas do tratamento e lucros cessantes até o fim da convalescença, bem 

como deverá arcar com pensão correspondente à depreciação laboral sofrida; os danos estéticos ficam abrangidos pelos 
danos morais. 

 
(B) o ofensor deverá indenizar Susan pelas despesas do tratamento e lucros cessantes até o fim da convalescença, pelos danos 

estéticos, além de eventuais danos morais, e também deverá arcar com pensão correspondente à depreciação laboral sofrida. 
 
(C) a indenização por danos morais não poderá ser cumulada com indenização por dano estético, em conformidade com 

entendimento sumulado do Superior Tribunal de Justiça. 
 
(D) o ressarcimento pelos lucros cessantes até o fim da convalescença não pode ser cumulado com a cobrança de pensão 

correspondente à depreciação laboral sofrida. 
 
(E) a pensão correspondente à da depreciação laboral sofrida afasta a necessidade de fixação de danos morais e outros 

danos materiais que a ofendida venha a ter sofrido. 
 
 
48. Em 2018, o Pleno do Supremo Tribunal julgou duas importantes ações, a ADI 4.275 e o RE 670.422, com repercussão geral 

(tema 761), ambas envolvendo direitos da personalidade das pessoas transgênero. Na oportunidade, ficou definido que as pes-
soas transgênero têm direito à alteração do prenome e do gênero 

 
(A) mediante procedimento administrativo, de modo que fica vedada a discussão judicial. 
 
(B) mediante procedimento administrativo ou judicial, desde que comprovem a realização de cirurgia de transgenita- 

lização. 
 
(C) desde que o façam por meio de procedimento judicial, que exige comprovação da situação de transgênero por todos os 

meios de prova admitidos em direito. 
 
(D) mediante procedimento administrativo, mas o procedimento extrajudicial deve indicar no registro que se trata de pessoa 

transgênero, salvo decisão judicial em sentido diverso. 
 
(E) mediante procedimento administrativo ou judicial, não se exigindo para tanto nada além da sua manifestação de von- 

tade. 
 
 
49. O Código Civil de 1916 teve sua vigência por mais de oito décadas e sofria críticas em razão de seu anacronismo, sobretudo em 

suas últimas décadas de vigência, além de um evidente descompasso com os preceitos constitucionais insculpidos na Consti-
tuição de 1988. A proposta do Código Civil de 2002 foi de superar um modelo extremamente individualista e patrimonialista. 
Mesmo com base em uma principiologia e valores diversos daqueles que determinaram a codificação revogada, ainda 
remanescem espaços para críticas na legislação em vigor. No que diz respeito ao direito civil, 

 
(A) os animais são tratados como bens semoventes e, portanto, ainda que sejam animais de companhia, a única solução 

cabível para eventuais disputas a respeito de animais domésticos passa pelos conceitos de posse e propriedade, sendo 
inaplicável o estabelecimento do direito de visitas e a consideração do valor afetivo, restrito às relações familiares e 
interpessoais. 

 
(B) a lei, a doutrina e a jurisprudência apontam que o direito civil não deve se preocupar com a tutela de direitos dos animais, 

uma vez que não há qualquer confluência do direito privado para tal objeto, que deve ser tratado exclusivamente no âmbito 
do direito ambiental. 

 
(C) a lei em vigor ainda trata os animais como coisa, objeto de direito, mas os Tribunais vêm crescentemente atentando-se às 

especificidades dos animais de companhia como seres sencientes e, inclusive, já se identifica a insuficiência dos conceitos 
de posse e propriedade para tais finalidades. 

 
(D) a legislação em vigor no território nacional se encontra absolutamente em compasso com a evolução da matéria e com as 

tendências verificadas nas vertentes mais modernas de direito civil, contemplando expressamente a possibilidade de 
fixação de guarda de animais domésticos, por aplicação do conceito de família multiespécie, também contemplada pela lei. 

 
(E) o Código Civil de 2002 é pioneiro e vanguardista no estabelecimento de um regime jurídico que protege e privilegia os 

animais como seres sencientes e que ostentam o direito à vida e à dignidade.   
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50. Marcela, apesar de ser uma criança, é proprietária de um bem imóvel na cidade de Garuva-SC, onde reside com seus pais, que 
detêm o poder familiar. Nessas circunstâncias, os pais são 

 
(A) os verdadeiros proprietários do imóvel, uma vez que a criança incapaz não pode titularizar o bem, cabendo aos pais todos 

os atributos da propriedade, salvo se houver conflito de interesses com a filha, hipótese em que necessitarão de 
autorização judicial. 

 
(B) usufrutuários do bem, de modo que têm a posse, o direito de uso e de gozo do imóvel, que lhes permite, inclusive, alugar o 

bem para terceiros. 
 
(C) usufrutuários do bem, de modo que têm a posse, o direito de uso e de gozo do imóvel, mas é vedada a locação do bem 

para terceiros. 
 
(D) apenas possuidores diretos do bem, não lhes assistindo nenhum outro direito real sobre o imóvel titularizado por sua 

filha. 
 
(E) meros representantes da criança e, por este motivo, não têm qualquer direito real sobre o bem, sendo-lhes vedado o uso, 

gozo ou disposição do bem sem autorização judicial. 
 
 
51. Alberto e Bianca conviveram em união estável desde 2003, sem realizar qualquer pacto de convivência, pois não tinham quais-

quer bens naquela ocasião. Durante esse relacionamento, tiveram dois filhos, e Bianca se dedicava aos cuidados da casa, de 
modo que não desenvolvia atividades remuneradas. Alberto adquiriu um imóvel em 2005, mediante financiamento imobiliário, 
que foi adimplido em 2015, com todas as prestações pagas com o esforço financeiro de Alberto. No ano de 2018, contraíram ca-
samento civil, adotando o regime da comunhão parcial de bens. Na vigência do casamento, não adquiriram bens. Em 2021, Al-
berto faleceu. De acordo com as disposições legais e entendimento do Superior Tribunal de Justiça, na condição de viúva, Bianca 

 
(A) terá direito à meação sobre o único bem deixado por Alberto, bem como será herdeira, em concorrência com os filhos 

comuns do casal. 
 
(B) não terá direito à meação sobre o único bem imóvel deixado por Alberto, pois foi este adquirido com seu exclusivo esforço 

financeiro, de modo que, não sendo meeira, será herdeira, em concorrência com os filhos comuns do casal. 
 
(C) não terá direito à meação nem direitos sucessórios sobre o único bem deixado por Alberto, pois a aquisição foi anterior ao 

casamento, de modo que o imóvel deverá ser dividido entre os filhos. 
 
(D) não terá direito à meação sobre o único bem deixado por Alberto, pois a aquisição foi anterior ao casamento, de modo que 

será herdeira em concorrência com os filhos comuns do casal. 
 
(E) terá somente direito à meação sobre o único bem deixado por Alberto, sendo a outra metade dividida entre os filhos. 

 
 
52. O mecanismo de reconhecimento da aquisição originária do domínio de uma unidade imobiliária objeto da Regularização Fun-

diária Urbana (Reurb) é a 
 
(A) legitimação fundiária. 
 
(B) concessão de direito real de uso. 
 
(C) legitimação da posse. 
 
(D) demarcação urbanística. 
 
(E) concessão de uso especial para fins de moradia. 

 
 

Direito Processual Civil 
 

53. Fátima, representante legal de seu filho Arthur, procura a Defensoria Pública de Florianópolis de posse de título judicial conde-
natório contendo obrigação alimentar em favor de seu filho em face do genitor da criança. O pai está sem pagar a pensão ali-
mentícia há 5 (cinco) meses. Fátima informa que o pai é funcionário público e não gostaria de vê-lo preso pela dívida alimentar, 
pois tal situação poderia inclusive prejudicar o próprio sustento da criança. Nesse sentido, no caso hipotético citado, 
 
(A) a parte exequente poderá optar pelo rito do cumprimento de sentença, abrindo mão do pedido de prisão civil do executado, 

situação em que, recaindo a penhora em dinheiro, a concessão de efeito suspensivo à impugnação apresentada pelo 
executado obsta o levantamento mensal da importância da prestação. 

 
(B) aplica-se ao cumprimento de sentença o princípio da menor onerosidade, contudo a parte exequente não poderá optar 

pelo rito do cumprimento de sentença, de modo que as três últimas parcelas e as que vencerem no curso do processo 
deverão, necessariamente, submeter-se à medida coercitiva da prisão civil. 

 
(C) em razão da indisponibilidade dos direitos da criança, a parte exequente não poderá optar pelo rito do cumprimento de 

sentença, de modo que as três últimas parcelas e as que vencerem no curso do processo deverão, necessariamente, 
submeter-se à medida coercitiva da prisão civil. 

 
(D) a parte exequente poderá optar pelo rito do cumprimento de sentença, abrindo mão do pedido de prisão civil do executado, 

ocasião em que poderá requerer o desconto do débito em folha de pagamento do executado, além das prestações 
vincendas dos alimentos, em valor somado não superior a 50% dos rendimentos líquidos. 

 
(E) o pedido de desconto da pensão alimentícia em folha de pagamento de funcionário público é admitido somente em razão 

da obrigação alimentar vincenda, sendo inviável o pedido de desconto das prestações vencidas e não pagas em razão da 
impenhorabilidade dos vencimentos.   
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54. Considere as asserções I e II abaixo. 
 
 I. O/A defensor/a público/a que cria embaraços ao cumprimento de decisões jurisdicionais pratica ato atentatório à dignidade 

da justiça, passível de multa de até dois por cento do valor da causa, sem prejuízo das sanções criminais, civis e pro-
cessuais cabíveis. 

 
PORQUE 
 
II. É dever das partes, de seus procuradores e de todos aqueles que de qualquer forma participem do processo cumprir com 

exatidão as decisões jurisdicionais, de natureza provisória ou final, e não criar embaraços à sua efetivação. 
 

 É correto afirmar que 
 

(A) as asserções I e II são proposições falsas. 
 
(B) as asserções I e II são proposições verdadeiras e a II é uma justificativa da I. 
 
(C) a asserção I é uma proposição verdadeira e a II é uma proposição falsa. 
 
(D) as asserções I e II são proposições verdadeiras, mas a II não é uma justificativa da I. 
 
(E) a asserção I é uma proposição falsa e a II é uma proposição verdadeira. 

 
 
55. Cláudia ajuizou ação de divórcio contra Murilo, cumulada com pedido de guarda, alimentos e partilha de bens, por intermédio da 

Defensoria Pública de Criciúma-SC. Em contestação, o requerido, representado por advogado particular, impugnou os fatos 
apresentados por Cláudia, bem como realizou pedido de gratuidade das custas e despesas processuais. Houve decisão judicial 
favorável à concessão de gratuidade ao requerido. Em atendimento realizado presencialmente na Unidade da Defensoria Pú-
blica, Cláudia relatou à defensora pública plantonista que Murilo não deveria ser beneficiado com a gratuidade de custas e des-
pesas processuais, pois é empresário e possui alto padrão de vida. A defensora pública deverá apresentar, nesse caso 
hipotético, 

 
(A) impugnação ao pedido de gratuidade de custas por meio de petição simples, que deverá ser recebida como incidente 

autônomo em autos apartados, a fim de não tumultuar o andamento processual da ação, que não terá o seu curso 
suspenso. 

 
(B) recurso de agravo retido em face da decisão que concedeu a gratuidade de custas ao requerido. 
 
(C) recurso de agravo de instrumento em face da decisão que concedeu a gratuidade de custas ao requerido. 
 
(D) impugnação ao pedido de gratuidade de custas em incidente apartado, no prazo de 15 dias contados da data da decisão, a 

qual suspenderá o curso do processo principal. 
 
(E) impugnação ao pedido de gratuidade de custas na própria réplica à contestação, a qual não suspenderá o curso do 

processo. 
 
 
56. A improcedência liminar do pedido 
 

(A) independe da demonstração de perigo de dano e deve ser prolatada quando a petição inicial for instruída com prova 
documental suficiente dos fatos constitutivos do direito do autor, a que o réu não oponha prova capaz de gerar dúvida 
razoável. 

 
(B) é aplicável no caso em que o pedido contrariar acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça em julgamento de 

recursos repetitivos. 
 
(C) deve ser precedida de audiência de conciliação e mediação que, além de obrigatória, constitui um dos valores funda-

mentais no Novo Código de Processo Civil. 
 
(D) não pode ser proferida em caso de ocorrência de prescrição ou decadência, pois a decisão de mérito demanda instrução 

probatória. 
 
(E) não pode ser aplicada quando o pedido contrariar enunciado de súmula do Tribunal de Justiça acerca de direito local. 

 
 
57. Sobre a Defensoria Pública no Código de Processo Civil, é correto: 
 

(A) A requerimento da Defensoria Pública, o juiz determinará a intimação pessoal da parte patrocinada quando o ato 
processual depender de providência ou informação que somente por ela possa ser realizada ou prestada. 

 
(B) Se o pagamento da prova pericial for de responsabilidade da parte beneficiária da justiça gratuita, ainda que não defendido 

pela Defensoria Pública, o pagamento deve ser realizado pelo fundo de custeio da Defensoria Pública. 
 
(C) Contam-se em dobro os prazos para todas as manifestações processuais da Defensoria Pública; contudo, não é reco-

nhecida tal prerrogativa às entidades que prestam assistência jurídica gratuita em razão de convênio firmado com a 
Defensoria Pública. 

 
(D) Apesar da dispensa do instrumento de mandato por parte da Lei Complementar no 80/1994, o Código de Processo Civil 

exige a juntada de procuração se a parte estiver representada pela Defensoria Pública. 
 
(E) Caberá ao defensor ou defensora pública informar ou intimar a testemunha arrolada pela parte que defende, devendo 

juntar aos autos, com antecedência de até 3 dias da data da audiência, a carta com o aviso de recebimento.   
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58. Uma das inovações trazidas no bojo do Código de Processo Civil de 2015 foi a possibilidade de estabilização das tutelas 
provisórias. De acordo com as normas estabelecidas pela sistemática processual civil em vigor, a estabilização da tutela 

 
(A) se verifica em razão de decisão que concede tutela antecipada, seja em caráter antecedente ou incidental, sem a 

interposição de recurso oportuno. 
 
(B) é um fenômeno processual previsto tanto no caso de tutela de urgência, como na tutela da evidência, quando não houver a 

interposição de recurso oportuno. 
 
(C) uma vez ultrapassado o prazo recursal, a decisão que concedeu a tutela estabiliza-se, tornando seus efeitos imutáveis por 

força de coisa julgada material.  
 
(D) pode ser somente revista, reformada ou invalidada por meio de ajuizamento de ação rescisória perante o Tribunal competente. 
 
(E) acontece diante da ausência de recurso quanto à concessão de tutela antecipada requerida em caráter antecedente, mas 

não há previsão quanto às demais espécies de tutela provisória. 
 
 
59. A defensora pública que atua no Núcleo de Joinville-SC, representando Luiza Weber, ajuizou uma ação contra Paulo Fontana, 

com a cumulação de pedidos de reconhecimento e dissolução da união estável, fixação de guarda dos filhos e a partilha dos 
bens angariados pelo casal durante a união. Em audiência de mediação, o casal chegou a um acordo para o reconhecimento da 
existência da união estável e de sua dissolução, bem como pela fixação de guarda unilateral das crianças, o que constou do 
termo de audiência. Entretanto, não conseguiram chegar a um consenso quanto à partilha de bens. O juízo competente 
homologou o acordo entre as partes e determinou o prosseguimento do feito. Esta decisão homologatória de acordo entre as 
partes, nessa situação hipotética, tem natureza jurídica de 

 
(A) decisão interlocutória parcial de mérito e, como tal, é passível de agravo de instrumento; após o decurso do prazo recursal, 

faz coisa julgada meramente formal. 
 
(B) decisão interlocutória parcial de mérito e, como tal, é passível de agravo de instrumento; após o decurso do prazo recursal, 

faz coisa julgada material. 
 
(C) decisão interlocutória parcial de mérito e, como tal, não tem recurso imediato, mas pode ser atacado em preliminar de 

apelação; após o decurso do prazo recursal, faz coisa julgada material. 
 
(D) sentença de mérito e, como tal, é passível de apelação; após o decurso do prazo recursal, faz coisa julgada material. 
 
(E) sentença terminativa e, como tal, é passível de apelação; após o decurso do prazo recursal, faz coisa julgada meramente 

formal. 
 
 
60. Sobre reclamação, considere: 
 
 I. O Tribunal de Justiça do Estado é competente para julgar reclamação proposta contra decisão do juiz de direito de 

primeiro grau que faz juízo negativo de admissibilidade de recurso de apelação cível. 
 

 II. É cabível reclamação ao Supremo Tribunal Federal para controle da aplicação da tese fixada em julgamento de recurso 
extraordinário repetitivo, independentemente do esgotamento das instâncias ordinárias. 

 
 III. A reclamação somente é admitida caso seja proposta antes do trânsito em julgado da decisão reclamada, mas a ulterior 

inadmissão do recurso não obsta o julgamento da reclamação. 
 

 IV. Compete ao Supremo Tribunal Federal julgar reclamação contra ato ou omissão de autoridade administrativa que con-
trarie o disposto em súmula vinculante, hipótese em que somente se admite a reclamação após esgotadas as vias 
administrativas. 

 
 V. É cabível reclamação ao Superior Tribunal de Justiça contra Acórdão de Tribunal de Justiça que contrarie verbete da 

súmula da jurisprudência dominante no âmbito daquele Tribunal Superior. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e V. 
(B) I, II e V. 
(C) I, III e IV. 
(D) II, III e IV. 
(E) III, IV e V. 

 
 

Direito do Consumidor e Direitos Difusos e Coletivos 
 
61. Em caso de ação civil pública, na qual a Defensoria Pública obteve tutela de urgência, a pessoa jurídica de direito público 

interessada poderá propor, em caso de manifesto interesse público ou de flagrante ilegitimidade, e para evitar grave lesão à 
ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas, 

 
(A) agravo de instrumento, o qual será julgado pelo órgão especial do Tribunal de Justiça ou Tribunal Regional Federal. 
 
(B) suspensão de liminar, a qual será julgada pelo relator no Tribunal ao qual couber o conhecimento do recurso de apelação 

ou de agravo de instrumento. 
 
(C) suspensão de liminar, a qual será julgada pelo presidente do Tribunal ao qual couber o conhecimento do recurso de 

apelação ou de agravo de instrumento. 
 
(D) suspensão de segurança, a qual será julgada pelo relator no Tribunal ao qual couber o conhecimento do recurso de 

apelação ou de agravo de instrumento. 
 
(E) suspensão de liminar, a qual será julgada pelo presidente da Turma ou da Câmara do Tribunal ao qual couber o 

conhecimento do recurso de apelação ou de agravo de instrumento.   
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62. Acerca da promoção da igualdade racial e da tutela dos direitos das comunidades quilombolas: 
 

(A) Todos os imóveis urbanos ou rurais oficialmente reconhecidos como áreas ocupadas por remanescentes de comunidades 
de quilombos que estejam sob a ocupação direta e sejam explorados, individual ou coletivamente, pelos membros destas 
comunidades são isentos do Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbano (IPTU). 

 
(B) Nos estabelecimentos de ensino médio públicos, é obrigatório o estudo da história geral da África e da história da 

população negra no Brasil, sendo facultativo nas instituições privadas de ensino fundamental. 
 
(C) As famílias quilombolas inscritas no Cad-Único que tenham entre seus moradores quem receba o benefício de prestação 

continuada terão direito à isenção até o limite de consumo de 50 kWh/mês na conta de energia elétrica. 
 
(D) Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras, é reconhecida a posse definitiva, 

devendo o Estado emitir os títulos de imissão na posse. 
 
(E) A capoeira é reconhecida como patrimônio religioso de criação nacional, nos termos do art. 217 da Constituição Federal. 

 
 
63. A Política Nacional das Relações de Consumo, segundo disposição expressa no Código de Defesa do Consumidor, prevê, den-

tre seus princípios, 
 

(A) o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à prevenção ou reparação de danos patrimoniais e morais. 
 
(B) a manutenção de assistência jurídica, integral e gratuita para o consumidor carente. 
 
(C) o estudo constante das modificações do mercado de consumo. 
 
(D) a concessão de estímulos à criação e desenvolvimento da Associação de Defesa do Consumidor. 
 
(E) a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais. 

 
 
64. Sobre a política nacional de resíduos sólidos: 
 

(A) O poder público municipal não pode instituir incentivos econômicos aos consumidores que participam do sistema de coleta 
seletiva estabelecido pelo plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, na forma de lei municipal. 

 
(B) A elaboração e a implementação pelos Estados de planos microrregionais de resíduos sólidos, ou de planos de regiões 

metropolitanas ou aglomerações urbanas, substituem as prerrogativas a cargo dos Municípios envolvidos previstas pela 
Lei no 12.305/2010. 

 
(C) Para Municípios com menos de 50.000 habitantes, o plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos terá 

conteúdo simplificado, na forma do regulamento. 
 
(D) Os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de pneus e lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mer-

cúrio e de luz mista, dentre outros, são obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa. 
 
(E) Os acordos setoriais e termos de compromisso firmados em âmbito municipal têm prevalência sobre os firmados em 

âmbito regional ou estadual, e estes sobre os firmados em âmbito nacional. 
 
 

BLOCO III 
 

Direito Penal 
 
 

65. O novato chega ao estabelecimento com uma concepção de si mesmo que se tornou possível por algumas disposições sociais 

estáveis no seu mundo doméstico. Ao entrar, é imediatamente despido do apoio dado por tais disposições. Na linguagem exata 

de algumas de nossas mais antigas instituições totais, começa uma série de rebaixamentos, degradações, humilhações e 

profanações do eu. 
 

(GOFFMAN, Erving. Manicômios, Prisões e Conventos. Tradução de Dante Moreira Leite. São Paulo: Perspectiva, 1974, p. 24) 
 
 
 Os efeitos deteriorantes do encarceramento relacionam-se à deslegitimação da função da pena de prevenção 
 

(A) geral positiva. 
 
(B) especial positiva. 
 
(C) da violência. 
 
(D) geral negativa. 
 
(E) especial negativa.   
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66. De acordo com o Superior Tribunal de Justiça, a pessoa presa que destrói grades da cela com o objetivo de facilitar a fuga de 
estabelecimento prisional pratica 

 
(A) fato atípico diante da ausência de animus nocendi. 

(B) crime de dano qualificado com agravante de garantir a impunidade de crime. 

(C) crime de dano qualificado com atenuante genérica pelas condições degradantes da prisão. 

(D) fato atípico diante da ausência de animus necandi. 

(E) crime de dano qualificado com obrigação de reparação dos danos causados. 
 
 
67. A ideia de coculpabilidade pode ser exemplificada na legislação brasileira pela 
 

(A) diminuição de pena no delito de tráfico de drogas àquele que colaborar voluntariamente na identificação dos demais 
coautores ou partícipes. 

 
(B) lei da reforma psiquiátrica, ao representar uma mudança de entendimento sobre a periculosidade das pessoas com 

transtorno mental. 
 
(C) diminuição de pena se, no concurso de pessoas, a participação do agente for de menor importância. 
 
(D) responsabilização compartilhada entre os autores do delito no concurso de agentes, cada qual na medida de sua 

culpabilidade. 
 
(E) circunstância atenuante de pena de baixo grau de instrução ou escolaridade do agente nos crimes ambientais. 

 
 
68. Segundo o Supremo Tribunal Federal, a legítima defesa da honra nos crimes contra a vida 
 

(A) é incabível por ser tese violadora da dignidade humana, dos direitos à vida e à igualdade entre homens e mulheres, 
embora tecnicamente seja legítima defesa. 

 
(B) está excluída do âmbito do instituto da legítima defesa, havendo óbice para sua utilização de forma direta ou indireta. 
 
(C) admite seu cabimento em hipóteses excepcionais, de forma mitigada, embora não possa ser utilizada como tese defensiva 

de forma direta. 
 
(D) teve sua aplicação obstada em razão da luta do movimento feminista, embora encontre fundamento constitucional. 
 
(E) possui aplicação condicionada à preservação da imagem da vítima, a fim de afastar recursos argumentativo-retóricos 

odiosos, desumanos e cruéis. 
 
 
69. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a continuidade delitiva 
 

(A) específica aplica-se para os crimes de estupro ou de atentado violento ao pudor praticados com violência presumida. 
 
(B) pode ser reconhecida entre crimes de estupro de vulnerável praticados contra vítimas diversas. 
 
(C) é possível entre os crimes de roubo e extorsão se o agente, após o roubo, constrange a vítima a entregar o cartão 

bancário e a senha para sacar o dinheiro da conta. 
 
(D) específica, para fins de cálculo do aumento de pena, independe da análise das circunstâncias judiciais. 
 
(E) exige fundamentação concreta para a fixação da fração de aumento de pena, sendo insuficiente para a exasperação a 

mera indicação do número de crimes. 
 
 

70. São efeitos da reincidência a 
I da prescrição e o aumento do prazo da prescrição da pretensão 

II . 

 Completam, correta e respectivamente, as lacunas I e II:  
 

(A) interrupção − punitiva e executória 

(B) suspensão − punitiva e executória 

(C) interrupção − executória 

(D) interrupção − punitiva 

(E) suspensão − punitiva 
 
 
71. O delito de porte de drogas para uso pessoal 
 

(A) admite a pena de prisão em caso de descumprimento da medida inicialmente imposta. 

(B) é incabível nos casos em que o agente possui condenação anterior pelo delito de tráfico de drogas. 

(C) admite a pena de prestação de serviços à comunidade pelo prazo máximo de 1 ano. 

(D) possui penas cuja prescrição da pretensão punitiva e executória ocorre em 3 anos. 

(E) será materialmente atípico nos casos em que for reconhecido o princípio da insignificância. 
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72. Considera-se hediondo o crime de 
 

(A) fraude eletrônica praticada contra pessoa idosa. 
(B) roubo circunstanciado pelo emprego de arma. 
(C) extorsão na forma simples ou qualificada. 
(D) furto qualificado pelo emprego de explosivo. 
(E) aborto provocado por gestante ou terceiro. 

 
 
73. João se aproximou de Maria, mostrou a arma que estava em sua cintura e disse para ela acompanhá-lo até uma praça ou então 

atiraria nela. Maria indagou se João queria ficar com sua bolsa, mas ele respondeu que não. Quando estavam próximos à praça, 
Maria visualizou que o local estava deserto e, com medo, conseguiu fugir. João possui condenação anterior por estupro 
praticado na mesma praça. Com relação aos fatos narrados, João praticou 

 
(A) estupro tentado. 
(B) ato preparatório impunível. 
(C) importunação sexual. 
(D) constrangimento ilegal. 
(E) violação sexual mediante fraude tentada. 

 
 
74. Caio e Douglas, previamente ajustados, subtraíram do interior de um estabelecimento comercial bens avaliados no total de 

700 reais. Caio é primário e Douglas é reincidente. De acordo com o Superior Tribunal de Justiça, a figura do furto qualificado 
privilegiado 

 
(A) aplica-se a Caio e Douglas diante do pequeno valor da coisa e da qualificadora ser de ordem objetiva, sendo irrelevante a 

primariedade. 
 
(B) é incabível para Caio e Douglas, pois não se aplica o privilégio em caso de furto qualificado. 
 
(C) aplica-se somente a Caio diante de sua primariedade, do pequeno valor da coisa e da qualificadora ser de ordem objetiva. 
 
(D) aplica-se a Caio e Douglas diante do pequeno valor da coisa, sendo irrelevantes a primariedade e a qualificadora ser de 

ordem objetiva. 
 
(E) aplica-se somente a Caio diante de sua primariedade e do pequeno valor da coisa, sendo irrelevante a qualificadora ser de 

ordem objetiva. 
 
 
75. O crime de perseguição, também conhecido como stalking, 
 

(A) contra criança, adolescente ou idoso, tem a pena aumentada de metade. 
(B) é incompatível com a Lei Maria da Penha em razão da forma equivocada de tipificação. 
(C) com emprego de violência, tem a pena aumentada de um terço até metade. 
(D) com restrição da liberdade da vítima, tem a pena aumentada de metade. 
(E) não permite a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. 

 
 
76. De acordo com a Lei de abuso de autoridade (Lei no 13.869/2019), é crime deixar de 
 

(A) comunicar, no prazo de 24 horas, a execução de prisão temporária ou preventiva à autoridade judiciária que a decretou. 
 
(B) substituir, em prazo razoável, a prisão preventiva por medida cautelar diversa ou de conceder liberdade provisória, quando 

manifestamente cabível. 
 
(C) comunicar, em prazo razoável, a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontra à sua família ou à pessoa por ela 

indicada. 
 
(D) identificar-se ou identificar-se falsamente ao investigado ou acusado em qualquer fase do inquérito policial ou da ação 

penal. 
 
(E) comunicar a prisão em flagrante à autoridade policial no prazo legal em qualquer hipótese. 

 
 

Direito Processual Penal 
 

77. A respeito de recentes decisões do Superior Tribunal de Justiça e a utilização das novas ferramentas tecnológicas no Processo 
Penal, 

 
(A) por ser instrumento do crime, é possível que o policial responsável pela prisão em flagrante acesse diretamente as 

conversas de WhatsApp da pessoa presa, sem necessidade de autorização judicial. 
 
(B) é nula a citação do réu solto por WhatsApp, em razão da forma presencial de tal ato estipulada no Código de Processo Penal. 
 
(C) a citação do réu solto por WhatsApp é válida, bastando que o oficial de justiça, que possui fé pública, confirme ser o réu a 

pessoa citada. 
 
(D) o reconhecimento por foto, realizado pela vítima, se digital e em alta resolução, é instrumento capaz de embasar, por si, a 

condenação em um processo penal.  
 
(E) as mensagens obtidas por meio do print screen da tela da ferramenta WhatsApp Web, por poderem ter parte do conteúdo 

apagado sem deixar vestígios, devem ser consideradas provas ilícitas.   
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78. Em uma situação hipotética, em 25 de setembro de 2021, em audiência de custódia, o Ministério Público de Santa Catarina, ao 
analisar a prisão em flagrante de Guilherme, acusado do crime previsto no artigo 157, § 2o, V (roubo circunstanciado pela restri-
ção de liberdade da vítima), opinou pela concessão da liberdade provisória sem qualquer ônus cautelar, tendo a Defensoria 
Pública de Santa Catarina concordado com tal pleito. O magistrado, convicto da necessidade de custódia preventiva do réu, 
agirá com acerto se 

 
(A) conceder liberdade provisória ao réu sem qualquer ônus, diante da impossibilidade de decretação de ofício tanto da prisão 

preventiva quanto das medidas cautelares diversas da prisão. 
 
(B) converter a prisão em flagrante em preventiva, pois decisões repetidas do Superior Tribunal de Justiça permitem a atuação 

de ofício. 
 
(C) enviar os autos ao Procurador-Geral de Justiça para que se manifeste em 24 horas, nos termos do artigo 28 do Código de 

Processo Penal, devendo o réu aguardar solto a manifestação. 
 
(D) converter a prisão em flagrante em preventiva, pois o roubo circunstanciado pela restrição da vítima é crime hediondo e, 

portanto, inafiançável, demandando a medida cautelar pessoal. 
 
(E) conceder liberdade provisória ao réu, atrelada a outra medida cautelar prevista em lei, e diversa da prisão e da fiança, eis 

que inafiançável o delito. 
 
 
79. Fundamento de existência e função de um Processo Penal acusatório e garantista: por que e para que existe o Processo Penal? 

Mais especificamente “o fundamento é o ‘porquê’, a razão de ser de algo, enquanto a função (finalidade) diz respeito ao ‘para 
que’. Assim, (...) existe uma relação de prejudicialidade entre tais conceitos: primeiro se analisa o fundamento para depois 
examinar as possíveis funções, que devem ser compatíveis com aquela premissa previamente estabelecida. 

 
(VASCONCELLOS, Vinicius G. Fundamento e função do processo penal. Revista Eletrônica de Direito Processual Penal. Rio de 
Janeiro, ano 12, v. 19, n. 2, maio-ago. 2018) 

 
 A partir de tais lições, em um Estado Democrático de Direito, o fundamento de existência do processo penal (sua razão de 

existir) e sua função são, respectivamente: 
 
(A) limitar o poder punitivo estatal e fomentar a Política de Segurança Pública, cujo símbolo maior é o Direito Penal. 
 
(B) a pacificação social e autorizar a punição dos infratores da lei através de um procedimento em contraditório. 
 
(C) a pacificação social e desvendar a verdade real dos fatos narrados na exordial acusatória. 
 
(D) fomentar a Política de Segurança Pública, cujo símbolo maior é o Direito Penal, e permitir a punição dos infratores da lei de 

maneira célere. 
 
(E) limitar o poder punitivo estatal e verificar a acusação penal em uma reconstrução histórica dos fatos a partir de provas 

produzidas pelas partes. 
 
 
80. Maria foi denunciada por supostamente ter infringido os artigos 33 e 35 da Lei no 11.343/2006. Segundo a denúncia, a partir de 

depoimentos prestados por terceiros, seguidos de interceptações telefônicas, foi possível aferir a participação de Maria no tráfico 
de drogas no centro de Florianópolis, entre 20 de agosto e 27 de setembro de 2021. Finda a instrução criminal, Maria foi conde-
nada à pena de 8 anos de reclusão, em regime inicial fechado. A Defensoria Pública de Santa Catarina, então, interpôs 
apelação, tendo o Tribunal de Justiça de Santa Catarina dado provimento para reconhecer a ilicitude das interceptações telefô-
nicas, anulando o processo. Com o desentranhamento das interceptações telefônicas, o mesmo magistrado proferiu nova 
sentença condenatória, aplicando idêntica pena. Em relação ao hipotético caso narrado, especificamente quanto à possibilidade 
do juiz que teve contato com a prova ilícita proferir novo julgamento, a nova sentença deve ser 

 
(A) mantida em respeito à instrumentalidade das formas e ausência de prejuízo à ré, tendo em vista que a pena aplicada foi 

exatamente a mesma da sentença anterior. 
 
(B) anulada, em razão do teor do dispositivo 157, § 5o, do Código de Processo Penal, inovação trazida pelo denominado 

“Pacote Anticrime”, em vigor. 
 
(C) mantida, pois o processo acusatório firmado em sede constitucional confere legitimidade ao juiz para proferi-la. 
 
(D) anulada, pois a nova atuação judicial do juiz “contaminado” macula sua imparcialidade, que constitui uma garantia do réu. 
 
(E) mantida, eis que a contaminação judicial pela prova declarada ilícíta deve ser analisada caso a caso, a partir da declaração 

expressa do próprio julgador antes de proferir nova sentença. 
 
 
81. Sobre as disposições legais referentes à competência no Processo Penal,  
 

(A) quando incerto o limite territorial entre duas ou mais jurisdições, será do território mais populoso ou que apresente o maior 
número de Fóruns criminais. 

 
(B) nos casos de exclusiva ação privada, o querelante poderá preferir o foro de domicílio ou da residência do réu, ainda 

quando conhecido o lugar da infração. 
 
(C) tratando-se de infração continuada ou permanente, praticada em território de duas ou mais jurisdições, será do lugar onde 

se iniciou a execução do delito. 
 
(D) será determinada, em regra, pelo lugar em que se consumar a infração, ou, no caso de tentativa, pelo lugar em que foi 

praticado o primeiro ato de execução. 
 
(E) no caso em que houver conexão e continência e as jurisdições forem de mesma categoria, firmar-se-á primeiro pela 

prevenção.   
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82. O exercício do poder punitivo tornou-se tão irracional que não tolera sequer um discurso acadêmico rasteiro, ou seja, ele não 

tem discurso, pois se reduz a uma mera publicidade. 

(ZAFFARONI, E. R., O inimigo no direito penal. Tradução de Sérgio Lamarão. Rio de Janeiro: Revan, 2.ed., 2007, p. 77) 
 
 No trecho acima, o autor refere-se ao que se denomina autoritarismo 
 

(A) neofascista. 

(B) cultural. 

(C) de massa. 

(D) cool. 

(E) neocolonial. 
 
 
83. Em relação ao procedimento processual penal relativo aos Juizados Especiais Criminais, 
 

(A) a composição civil dos danos realizada pelas partes em audiência preliminar não implica renúncia ao direito de repre-
sentação ou queixa. 

 
(B) os principais objetivos da Lei no 9.099/1995 na esfera processual penal são a aplicação da pena privativa de liberdade e a 

reparação dos danos sofridos pela vítima. 
 
(C) os embargos de declaração serão cabíveis quando, em sentença ou acórdão, houver obscuridade, contradição ou 

omissão, interrompendo o prazo para a interposição de posterior recurso. 
 
(D) da decisão que rejeitar a denúncia ou queixa caberá recurso em sentido estrito, no prazo de 10 dias. 
 
(E) caso o réu não seja encontrado pessoalmente para citação processual, o juiz suspenderá imediatamente o processo, 

arquivando os autos até ulterior localização.  
 
 
84. De acordo com o Anuário Brasileiro de Segurança Pública de 2021: “A taxa de letalidade policial entre negros é de 4,2 vítimas a 

cada 100 mil, já entre brancos ela é de 1,5 a cada 100 mil, o que equivale a dizer que a taxa de letalidade policial entre negros é 

2,8 vezes superior à taxa entre brancos”. 

(Disponível em: http://forumseguranca.org.br) 
 
 Os dados citados acima expressam 
 

(A) o exercício da soberania diante do poder e da capacidade de ditar quem pode viver e quem deve morrer, com a eliminação 
dos corpos negros, tidos como descartáveis pelos agentes de repressão estatal. 

 
(B) a reação ao sensacionalismo midiático, que conduz à sensação de impunidade diante dos crimes patrimoniais, praticados 

primordialmente pela população negra, pobre e periférica, o que conduz à maior repressão estatal e a abusos. 
 
(C) o racismo estrutural por retirar dos jovens negros, pobres e periféricos as oportunidades de emprego, reduzindo-os às 

práticas delitivas como única forma de sobrevivência, o que gera confrontos com a polícia e aumento dos índices de 
letalidade. 

 
(D) a necessidade de imediata atuação do sistema de justiça criminal para avaliar a necessidade de aplicação de sanções 

criminais previstas em lei como forma de contenção das penas de morte que ocorrem diariamente à margem da lei. 
 
(E) a ausência de soberania pela incapacidade da eliminação ou ao menos da contenção da descartabilidade dos corpos 

negros apesar dos compromissos assumidos na eliminação de todas as formas de discriminação e preconceito. 
 
 

BLOCO IV 
 

Princípios e Atribuições Institucionais da Defensoria Pública do Estado 
 

85. No julgamento da ADI 3022, pelo Supremo Tribunal Federal (relator Min. Joaquim Barbosa), firmou-se o entendimento de que 
norma estadual que atribui à Defensoria Pública do estado a defesa judicial de servidores públicos estaduais processados civil 
ou criminalmente em razão do regular exercício do cargo extrapola o modelo da Constituição Federal (art. 134), o qual restringe 
as atribuições da Defensoria Pública à assistência jurídica a que se refere o art. 5o, LXXIV. Com base nesse precedente, 
conclui-se que 

 
(A) a norma apenas poderia prever a atribuição de defesa administrativa dos servidores públicos estaduais à Defensoria 

Pública do Estado. 
 
(B) essa atribuição é inconstitucional, pois usurpa atribuição exclusiva da Defensoria Pública da União. 
 
(C) a Defensoria Pública não pode atuar em prol de servidor público. 
 
(D) o serviço prestado pela Defensoria Pública é destinado apenas às pessoas inseridas no Cadastro Único dos Programas 

Sociais (CadÚnico). 
 
(E) a análise da condição de necessitado deve ser feita de forma individualizada, não podendo ser presumida por lei estadual 

a determinada categoria profissional.   
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86. A Resolução no 105/2020, do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado de Santa Catarina, criou e regulamentou os 
Núcleos Especializados no âmbito da Defensoria Pública, que são órgãos 

 
(A) com atuação temática predefinida em lei, não podendo ter seu rol ampliado por ato do Defensor Público-Geral ou do 

Conselho Superior da Defensoria Pública. 
 
(B) auxiliares dos Núcleos Regionais, que atuam na atividade-meio e possuem como função precípua o suporte aos 

Defensores Públicos para a propositura de ações civis públicas. 
 
(C) de natureza permanente, que atuam na atividade-fim e prestam suporte e auxílio no desempenho da atividade funcional 

dos órgãos de execução. 
 
(D) distribuídos em todo o Estado, cuja área de competência e o quantitativo de Defensores Públicos serão determinados por 

ato do Defensor Público-Geral. 
 
(E) com atribuição exclusiva para atuação nos casos de dano regional ou nacional. 

 
 
87. De acordo com a Lei Complementar estadual no 575/2012, a Defensoria Pública do Estado de Santa Catarina 
 

(A) tem como local de sua sede a Capital do Estado, que poderá ter o percentual máximo de 50% do quantitativo de 
Defensores Públicos em atividade. 

 
(B) tem como uma de suas funções institucionais a representação aos sistemas internacionais de proteção dos direitos 

humanos, postulando perante seus órgãos. 
 
(C) possui como órgão de administração superior a Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública. 
 
(D) é incumbida da orientação jurídica e da defesa gratuitas, até o segundo grau de jurisdição, das pessoas por ela aten- 

didas. 
 
(E) elabora a sua proposta orçamentária atendendo aos seus princípios, às diretrizes e aos limites definidos na lei de diretrizes 

orçamentárias, encaminhando-a diretamente ao Poder Legislativo. 
 
 
88. Previsto no art. 5o, LXXIV, da Constituição Federal de 1988, o direito fundamental à assistência jurídica 
 

(A) não abrange a atuação extrajudicial. 
 
(B) é passível de controle judicial, tanto no caso de omissão quanto de atuação insuficiente do Estado. 
 
(C) não é passível de controle judicial, tendo em vista a autonomia administrativa da Defensoria Pública. 
 
(D) não possui um modelo específico de instrumentalização estatal, permitindo a cada ente federativo uma forma própria de 

organização. 
 
(E) possui um modelo específico de instrumentalização estatal, através da celebração de convênios com o poder 

público. 
 
 
89. Na ADI 3943 (relatora Min. Cármen Lúcia), o Supremo Tribunal Federal reconheceu a constitucionalidade do art. 5o, II, da  

Lei no 7.347/1985, alterado pelo art. 2o da Lei no 11.448/2007. Nessa decisão, cristalizou-se o entendimento de que a 
legitimidade ativa da Defensoria Pública na propositura de ação civil pública 

 
(A) está condicionada à ausência de interesse do Ministério Público. 
 
(B) está condicionada à possibilidade de identificação de que todos os beneficiários da tutela pretendida são pessoas 

necessitadas. 
 
(C) exclui a tutela de interesses difusos. 
 
(D) não está condicionada à comprovação prévia da hipossuficiência dos possíveis beneficiados pela prestação jurisdicional. 
 
(E) abrange apenas os interesses difusos e coletivos, excluindo os individuais homogêneos. 

 
 
90. O esgotamento das instâncias recursais é 
 

(A) dever do Defensor Público, restrito à esfera criminal. 
 
(B) direito do assistido pela Defensoria Pública e independe da análise concreta pelo Defensor Público. 
 
(C) dever do Defensor Público, condicionado à expressa concordância do assistido. 
 
(D) matéria objeto de análise do Defensor Público-Geral, a quem o Defensor Público deve encaminhar cópia dos recursos 

interpostos. 
 
(E) desnecessário quando o Defensor Público não encontrar fundamento legal na jurisprudência ou na prova dos autos.   
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91. A Constituição do Estado de Santa Catarina, a respeito da Defensoria Pública, prevê 
 

(A) o comparecimento anual do Defensor Público-Geral do Estado à Assembleia Legislativa, para relatar, em sessão pública, 
as atividades da Defensoria Pública. 

 
(B) o controle externo da prestação de contas anual da Defensoria Pública, a cargo da Assembleia Legislativa e com o auxílio 

do Tribunal de Justiça do Estado. 
 
(C) a competência de lei ordinária para dispor sobre a organização da Defensoria Pública. 
 
(D) a conceituação de necessitado como toda a pessoa que integre núcleo familiar com renda inferior a 3 salários mínimos. 
 
(E) a vedação ao exercício da advocacia, salvo em causa própria. 

 
 
92. A Emenda Constitucional no 80/2014 trouxe significativas alterações ao perfil constitucional da Defensoria Pública, prevendo, 

entre outras inovações, a 
 

(A) constitucionalização dos princípios institucionais da Defensoria Pública. 
 
(B) autonomia administrativa, funcional e a iniciativa de sua proposta orçamentária. 
 
(C) inserção da Defensoria Pública no rol de funções essenciais à justiça. 
 
(D) ampliação do acesso à justiça, fixando prazo de 8 anos para que ao menos metade das unidades jurisdicionais contem 

com Defensores Públicos. 
 
(E) prestação de assistência jurídica integral pela Defensoria Pública. 

 
 
93. Sobre a Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública do Estado de Santa Catarina, prevista na Lei Complementar estadual 

no 575/2012: 
 

(A) Compete à Ouvidoria-Geral a realização de processo seletivo para a contratação de seu quadro de servidores. 
 
(B) Ao Ouvidor-Geral compete expedir recomendações aos membros da Defensoria Pública sobre matéria afeta à com-

petência da Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública. 
 
(C) Ao Ouvidor-Geral compete manter contato permanente com os vários órgãos da Defensoria Pública, estimulando-os a 

atuar em permanente sintonia com os direitos dos usuários. 
 
(D) Os únicos pré-requisitos para a nomeação no cargo de Ouvidor-Geral são a reputação ilibada e não ser integrante da 

carreira de Defensor Público. 
 
(E) O processo de seleção do Ouvidor-Geral se dá através de lista tríplice apresentada pela sociedade civil ao Defensor Pú-

blico-Geral, que escolherá e nomeará um dos integrantes da lista para mandato de 2 anos. 
 
 
94. Por meio da Resolução no 2.656/2011, a Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos aprovou uma série de 

orientações sobre a efetivação do acesso à justiça, 
 

(A) criando a figura do “Defensor Público Interamericano”, com o papel de atuação suplementar nos Estados-membros que 
não contem com a existência da Defensoria Pública. 

 
(B) recomendando aos Estados-membros que já disponham do serviço de assistência jurídica gratuita que adotem medidas 

que garantam que os Defensores Públicos oficiais gozem de foro privilegiado e independência funcional. 
 
(C) incentivando os Estados-membros que ainda não disponham da instituição da Defensoria Pública que considerem a 

possibilidade de criá-la em seus ordenamentos jurídicos, em conformidade ao modelo judicare. 
 
(D) afirmando a importância fundamental do serviço de assistência jurídica gratuita para a promoção e a proteção do direito ao 

acesso à justiça de todas as pessoas, em especial daquelas que se encontram em situação especial de vulnerabilidade. 
 
(E) incentivando os Estados e os órgãos do Sistema Interamericano a que promovam a celebração de convênios de prestação 

de assistência jurídica suplementar. 
 
 

Sociologia Jurídica e Filosofia Jurídica 
 
95. O “racismo estrutural”, consoante Silvio Luiz de Almeida, 
 

(A) é produto de uma patologia social e de um desarranjo institucional, sendo um fenômeno incontornável, revelando-se 
inúteis as ações e políticas institucionais antirracistas. 

 
(B) é resultante da produção de padrões de comportamento e conduta de instituições hegemonizadas por determinados 

grupos raciais que impõem seus interesses políticos e econômicos ao restante da sociedade. 
 
(C) decorre unicamente de indivíduos e grupos estruturalmente racistas. 
 
(D) é uma decorrência da forma com que se constituem as relações sociais, de modo que o direito faz parte da mesma 

estrutura social que o reproduz enquanto prática política e como ideologia. 
 
(E) é uma manifestação irracional do Estado moderno, que funciona norteado pela impessoalidade e pela técnica, de maneira 

que o direito é o melhor instrumento para combatê-lo, seja punindo criminal e civilmente os racistas, seja estruturando 
políticas públicas de promoção de igualdade.   
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96. Acerca da hermenêutica jurídica à luz dos postulados da hermenêutica filosófica de Heidegger e Gadamer, consoante a Crítica 
Hermenêutica do Direito de Lênio Streck: 

 
(A) A interpretação e aplicação do direito é realizada em partes, de tal sorte que primeiro se compreende, depois se interpreta, 

para só então se aplicar. 
 
(B) A interpretação jamais se dará em abstrato, porquanto não há textos sem normas, não há normas sem fatos nem 

interpretação sem relação social, de tal sorte que é no caso concreto que se dará o sentido, o qual é único e irrepetível. 
 
(C) É indispensável a eleição correta do método de interpretação para alcançar a vontade da norma ou o espírito do legislador, 

consoante as lições de Gadamer na sua obra Verdade e Método. 
 
(D) O intérprete sempre atribui sentido ao texto, de modo que está autorizado, na esfera de sua discricionariedade, a atribuir 

os sentidos que melhor lhe aprouver, desde que guardem correspondência com os valores que estão escondidos por 
debaixo dos textos legais. 

 
(E) Para a correta interpretação do caso, o intérprete deve cindir a norma do texto, assim como a questão de fato da questão 

de direito. 
 
 
97. O pluralismo jurídico, na esteira das lições de Antônio Carlos Wolkmer: 
 

(A) Em sua manifestação emancipatória visa satisfazer as expectativas de consumo dos cidadãos-consumidores reivindicadas 
por movimentos sociais. 

 
(B) É um fenômeno essencialmente progressista e emancipatório. 
 
(C) Em sua manifestação emancipatória é regido pela ética utilitarista. 
 
(D) Em sua expressão pós-moderna de matriz neoliberal é emancipatório e libertário, porque enfraquece a soberania estatal 

com a regulação social reflexiva e transnacional. 
 
(E) Em sua manifestação emancipatória fundamenta-se na justa satisfação das necessidades humanas. 

 
 
98. De acordo com Pedro Serrano, na obra Autoritarismo e golpes na América Latina: 
 

(A) as medidas de exceção produzidas pelo Judiciário brasileiro decorrem da nossa tradição jusfilosófica largamente 
influenciada pelo pensamento de Carl Schmitt. 

 
(B) na América Latina, o maior produtor de medidas de exceção é o Parlamento, diferentemente do que ocorre nos países 

desenvolvidos, dentre os quais os europeus. 
 
(C) no Brasil, o estado de exceção confunde-se com o estado de defesa e com o estado de sítio, os quais são previstos na 

Constituição da República como medidas jurídicas excepcionais. 
 
(D) a tradição juspositivista atribuiu à interpretação/aplicação do direito um caráter não científico e não produziu uma teoria da 

decisão judicial, concedendo ao julgador o atributo da discricionariedade, o que lhe permite, em tese, a adoção de medidas 
de exceção. 

 
(E) a doutrina de Carl Schmitt acerca do estado de exceção parte do pressuposto de que o fundamento do Estado e do direito 

é uma norma jurídica hipotética de reconhecimento. 
 
 
99. Consoante leciona Lênio Streck na obra Dicionário de hermenêutica: 

 

 No direito brasileiro, as súmulas vinculantes representam uma tentativa de repristinação da 
I , na medida em que, guardadas 

as diferenças específicas, são uma espécie de “pandecta” (...). 
 
 Preenche corretamente a lacuna I: 
 

(A) Jurisprudência dos conceitos  
(B) Escola histórica do direito  
(C) Teoria tridimensional do direito  
(D) Jurisprudência dos interesses  
(E) Jurisprudência dos valores 

 
 
100. Consoante as lições de Antônio Carlos Wolkmer, a correspondente escola de pensamento jurídico crítico no Brasil, cujo maior 

expoente foi Roberto Lyra Filho, compreende o direito em devir e sobreleva o caráter instrumental do fenômeno jurídico não só 
para o controle e a dominação, mas, sobretudo, para a mudança social e a libertação conscientizada. Trata-se da crítica jurídica 

 
(A) de perspectiva psicanalítica.  
(B) enquanto expressão do pluralismo e do humanismo dialético.  
(C) de perspectiva sistêmico-estrutural.  
(D) de perspectiva semiológica.  
(E) enquanto normativismo fenomenológico. 

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 003


